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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002212-24.2014.815.0191 – Vara Única da Comarca de
Soledade 
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Cícero José dos Santos
ADVOGADO(A): Sandy de Oliveira Furtunato, OAB/PB 9.620
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  LESÃO
CORPORAL  PROVENIENTE  DE  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  CONDENAÇÃO.  APLICAÇÃO  DE
REPRIMENDA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  COM
CONCESSÃO  DE  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DA
PENA.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  NÃO
CARACTERIZAÇÃO  DO  CRIME  DE  LESÃO
CORPORAL.  ARGUMENTO  INFUNDADO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DO  DELITO
COMPROVADAS  PELOS  DEPOIMENTOS
TESTEMUNHAIS,  CONFISSÃO DO RÉU EM JUÍZO E
EXAME  DE  CORPO  DE  DELITO.  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  À  COMUNIDADE.  CONDIÇÃO  IMPOSTA
EM  CONFORMIDADE  COM  O  ART.  78,  §  1º,  DO
CÓDIGO PENAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— Não há que se falar em atipicidade do fato ou inexistência do
crime,  quando  a  materialidade  e  autoria  do  delito  estão
sobejamente demonstradas nas provas coligidas aos autos. Na
hipótese, exame de corpo de delito, confissão do réu em juízo e
depoimentos testemunhais.  

—  A obrigação de prestar serviços à comunidade, imposta ao
réu como condição para suspensão da pena,  foi  aplicada pelo
magistrado em concordância com as prescrições do art. 78, § 1º,
do Código Penal, não havendo porquê ser revista. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
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Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, nos
termos do voto do relator e em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se de  apelação criminal interposta por  Cícero José dos
Santos, em face da sentença das fls. 41/43, prolatada pelo Juiz de Direito da Vara Única
da Comarca de Soledade,  Dr.  Falkandre de Sousa Queiroz,  nos autos da ação penal
acima numerada promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, que julgou
procedente a denúncia para lhe condenar pela prática do crime de lesão corporal
cometida no âmbito doméstico (art.  129, § 9º,  do CP c/c  a Lei  nº  11.340/2006),
aplicando uma pena privativa de liberdade de 3 (três) meses de detenção no regime
inicial aberto, a qual ficará suspensa pelo prazo de dois anos, nos termos do art. 77,
do CP, desde que atendidas as condições impostas.

Narra a denúncia que, no dia 13/07/2014, por volta das 20 horas,
no  Bar  da  Porteira,  localizado  no  Sítio  Santa  Tereza,  zona  rural  do  Município  de
Soledade-PB, o acusado, ora apelante, movido por ciúmes e por não aceitar a separação,
agrediu sua ex-companheira, Marluce Ferreira de Lima, desferindo-lhe socos no rosto e
tentando esganá-la, o que causou hematomas no rosto e pescoço da vítima.

Em suas razões recursais, fls. 58/63, alega o apelante que não há
provas seguras para respaldar uma condenação, vez que as lesões na integridade física
da vítima se deram em razão de uma queda da motocicleta  que ela pilotava.  Aduz,
ainda, que a sentença possui equívocos, pois imputa ao increpado o crime de homicídio
qualificado e menciona artigo diverso relativo à suspensão da pena. Subsidiariamente,
caso mantida a condenação, requer que a prestação de serviço à comunidade seja feita
apenas pelo período da sanção penal, a saber, três meses. 

Nas contrarrazões das fls. 65/67v, o Promotor de Justiça pugnou
pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,  manutenção  da  sentença
recorrida. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça estadual, através do
Procurador  Álvaro  Gadelha  Campos,  no  seu  parecer  das  fls.  70/72,  opinou  pelo
desprovimento do recurso. 

É o relatório.
VOTO.

  O tipo penal, no qual o réu se encontra incurso, preceitua:

Lesão corporal

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:

(...)

Violência Doméstica (Incluído pela Lei nº 10.886, de 2004)

§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge
ou  companheiro,  ou  com  quem  conviva  ou  tenha  convivido,  ou,  ainda,
prevalecendo-se  o  agente  das  relações  domésticas,  de  coabitação  ou  de
hospitalidade:(Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.886.htm#art1
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Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.(Redação dada pela Lei nº
11.340, de 2006)

(...)

 Em caráter prioritário, busca o recorrente afastar sua condenação
pelo crime de lesão corporal, sob a alegação de que a ofensa suportada pela vítima em
sua integridade física foi devido a uma queda da motocicleta que ela dirigia. 

Sem razão, todavia.

A materialidade e autoria do delito em questão está amplamente
comprovada pelo depoimentos prestados na esfera policial, fls. 11 e 14, confirmados em
juízos, mídia das fls. 33.

A testemunha Andreza Souto dos Santos, em juízo, reitera seu
depoimento na esfera policial, afirmando que estava no local do fato, quando presenciou
as agressões que o acusado perpetrou na vítima. Detalha, que o réu, movido por ciúmes,
bateu na ofendida com a mão, desferindo um tapa no rosto dela, além de agredir-lhe
verbalmente. Na ocasião, aduz que tentou defender Marluce, mas foi ameaçada pelo réu
com uma garrafa  e  que,  atualmente,  acusado e  vítima  retomaram o relacionamento
amoroso. 

A  vítima  Marluce  Ferreira  de  Lima,  perante  a  autoridade
judicial, assevera que estava no Bar da Porteira, localizado no Sítio Santa Tereza, zona
rural do Município de Soledade, bebendo com suas amigas Andreza e Aluska, quando o
acusado chegou em uma motocicleta, o qual, por não aceitar a separação entre ambos,
desferiu-lhe  um  murro  no  rosto  e  lhe  apertou  o  pescoço,  com  força,  causando
hematomas na sua integridade física. 

Por sua vez,  o exame de corpo de delito,  fls.  08/09, também
atesta as lesões na integridade física da vítima. 

Outrossim, em juízo, o ora apelante confessa a prática delitiva,
consoante consignou o juiz sentenciante. 

No  que  toca  à  obrigação  de  prestar  serviços  à  comunidade,
imposta ao réu, no primeiro ano da suspensão da pena, verifico que foi aplicada pelo
magistrado em estrita obediência as prescrições da lei, não havendo razão para reforma.
In verbis:

Art. 77 -  A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2
(dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos,  desde
que: 

(...)

Art.  78  -  Durante  o  prazo  da  suspensão,  o  condenado  ficará  sujeito  à
observação  e  ao  cumprimento  das  condições  estabelecidas  pelo  juiz.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art44
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§ 1º - No primeiro ano do prazo, deverá o condenado prestar serviços à
comunidade (art. 46) ou submeter-se à limitação de fim de semana (art. 48).
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) (grifei)

Por fim, quanto aos equívocos da decisão, elencados no presente
recurso,  observa-se  que  constitui  erros  materiais  periféricos,  uma  vez  que  não
agravaram ou trouxeram prejuízo ao réu. A uma, porque, embora se fale, num único
momento, em crime de homicídio, o dispositivo da sentença e a sanção aplicada refere-
se corretamente ao crime de lesão corporal. A duas, porque a irregularidade na alusão ao
artigo  do  Código  Penal,  pertinente  à  suspensão  da  pena,  nenhuma  consequência
acarretou em desfavor do ora recorrente, que foi beneficiado com o sursis nos moldes
legais.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO. 

Não  havendo  recurso  especial  ou  extraordinário,
encaminhem-se os autos ao juízo de origem para a execução definitiva. Caso haja
recurso à instância superior, encaminhe-se à Presidência deste Tribunal de Justiça
para fins de juízo de admissibilidade, antes, porém, expeça-se guia de execução
provisória da pena.

   É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, relator,  e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausentes os Desembargadores João
Benedito da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 25 de abril de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art78

